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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 01/2021 

TERMO DE DISPENSA N° 01/2021 

 

 

JUSTIFICATIVA DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

 

1 – OBJETO E DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

O presente objeto desta Dispensa trata-se de prestação de SERVIÇOS DE LIMPEZA, 

MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DAS DEPENDÊNCIAS DO CIS AMAVI. 

 

2 - JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO ATRAVÉS DE DISPENSA DE 

LICITAÇÃO 

O Consórcio CIS AMAVI, vendo a necessidade de contratação de serviços para limpeza, 

manutenção e conservação dos ambientes que necessita, fez pesquisa junto ao mercado para 

contratar uma empresa que pudesse prestar o serviço, considerado indispensável para o bom 

funcionamento do ambiente. 

Devido ao valor ser considerado de mercado e ser inferior ao constante no art. 24 do Inciso II, 

da Lei 8.666/93, esta sendo feito sob forma de Dispensa de Licitação. 

Muitas vezes, o administrador opta pela dispensa, posto que, como afirma o ilustre Marçal 

Justen Filho, "in verbis": 

 

"a dispensa de licitação verifica-se em situações em que, embora viável competição 

entre particulares, a licitação afigura-se inconveniente ao interesse público. (...). Muitas vezes, 

sabe-se de 

antemão que a relação custo-benefício será desequilibrada. Os custos necessários à licitação 

ultrapassarão 

benefícios que dela poderão advir." 

 

3 – ESCOLHA DO FORNECEDOR 

 

A escolha do fornecedor se deu em razão de terem sido feitas pesquisas de mercado com 

prestadores de serviço do mesmo objeto e sendo este fornecedor o que apresentou a proposta 

mais vantajosa para o Consórcio. 

Sendo assim, a contratada do presente processo é a empresa MAURIANE CAROLINE 

NUNES - 10559573910, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 

36.366.034/0001-41, com endereço à Rua XV de novembro, 23 – apto 212, Centro – Rio do 

Sul/SC, que deverá prestar os serviços de acordo com o constante no contrato oriundo deste 

Termo de Dispensa. 

 

 4 – VALOR 

 Os serviços contratados serão remunerados por hora trabalhada, considerando o valor de R$ 

18,75 (dezoito reais e setenta e cinco centavos) a hora, limitada a quantia mensal de 50 

(cinquenta) horas. 

 

5 - HABILITAÇÃO JURÍDICA E DA REGULARIDADE FISCAL 

Nos procedimentos administrativos para contratação, a Administração tem o dever de verificar 

os requisitos de habilitação estabelecidos no art. 27 da Lei 8.666/93. Porém, excepcionalmente, 
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a lei de regências prevê a possibilidade de dispensa de alguns dos documentos, notadamente, 

os previstos nos artigos 28 a 31, conforme estabelecido no § 1º do art. 32 da Lei 8.666/93. 

A propósito, há recomendação do Tribunal de Contas da União nesse sentido: 

“Deve ser observada a exigência legal (art. 29, inciso IV, da Lei nº 8.666, de 1993) e 

constitucional (art. 195, § 3º, da CF) de que nas licitações públicas, mesmo em casos de 

dispensa ou inexigibilidade, é obrigatória a comprovação por parte da empresa contratada de:  

Certidão Negativa de Débito (INSS - art. 47, inciso I, alínea a, da Lei nº 8.212, de 1991);  

Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais (SRF-IN nº 80, de 1997); 

e  

Certificado de Regularidade do FGTS (CEF) (art. 27 da Lei nº 8.036, de 1990). Acórdão 

260/2002 Plenário. 

 

Resta deixar consignado que a contratada demonstrou habilmente sua habilitação jurídica e 

regularidade fiscal, sendo considerada então HABILITADA para a contratação. 

 

6 – VIGÊNCIA  

A presente Dispensa de Licitação terá vigência até 31 de dezembro de 2021. 

 

7 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 

As despesas provenientes do presente edital correrão por conta das seguintes dotações 

orçamentárias do exercício de 2021: 

01.01 - AMAVI 

2.009 - Manutenção Administrativa 

3.3.90.00.00.00.00.00 - Aplicações Diretas 

01 - Despesa 

 

8 - DO PAGAMENTO 

 

Os pagamentos serão feitos sempre até o 10º (décimo) dia do mês seguinte ao mês de prestação 

dos serviços, após apresentação de Nota Fiscal e Relatório de Atividades aprovado por 

responsável do CONTRATANTE e documentos comprobatórios de regularidade junto ao 

FGTS (CRF) e ao INSS (CND). 

Os pagamentos serão efetuados por crédito em conta corrente a ser indicada pela 

CONTRATADA. 

 

9 – AMPARO LEGAL  

 

A presente Dispensa de Licitação é realizada com fulcro nos artigos 24, Inciso II e 112, § 1º da 

Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores. 

 

10 – RESOLUÇÃO  

 

Presentes os pressupostos do art. 24, inciso II, da Lei nº 8.666/93, resolvo considerar 

DISPENSÁVEL a licitação para a contratação dos serviços que constituem o objeto do 

presente Termo, e encaminhar o processo para a deliberação da autoridade superior para, 

considerando que nada obste, ratifique-o.  
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Rio do Sul/SC, 15 de janeiro de 2021. 

 

 

 

_________________________________ 

Paulo Roberto Tschumi 

Diretor Executivo do CIS-AMAVI 

 

 

 

___________________________________________________________________________ 

RATIFICAÇÃO: 

 

Nos exatos termos do art. 26 da Lei nº 8.666/1993, ratifico a dispensa de licitação para a 

contratação do objeto do Termo de Dispensa nº 01/2021. 

 

Rio do Sul/SC, 15 de janeiro de 2021. 

 

 

 

________________________________ 

Geovana Gessner 

Presidente do CIS-AMAVI 
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ANEXO I 

MINUTA DE CONTRATO 

 
CONTRATO Nº 01/2021 

  

 

PROCESSO LICITATÓRIO 01/2021 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 01/2021 

 

 

O Consórcio Intermunicipal de Saúde do Alto Vale do Itajaí - CIS-AMAVI, pessoa jurídica de 

direito público, sem fins econômicos, constituída sob a forma de associação pública pelas normas da 

Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei Federal nº 11.107, de 06 de abril de 2005 e 

Decreto 6.017/07, inscrito no CNPJ sob nº 09.069.217/0001-22 representado neste ato pela Presidente, 

Geovana Gessner, a seguir denominado CONTRATANTE e MAURIANE CAROLINE NUNES – 

10559573910, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 36.366.034/0001-41, com 

endereço à Rua XV de novembro, 23 – apto 212, Centro – Rio do Sul/SC, a seguir denominada 

CONTRATADA, têm entre si justo e contratado o presente CONTRATO, celebrado com o amparo da 

Lei nº 8.666/93 e em decorrência da Dispensa de Licitação nº 01/2021, com base no Inciso II, do art. 24 

da Lei nº 8.666/93, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto do presente a contratação de serviços limpeza, manutenção e conservação das 

dependências do CONTRATANTE, limitados a 50 horas mensais. 

1.2. Os serviços deverão ser prestados durante o horário de expediente do CONTRATANTE, sempre 

durante um dia da semana, que desde já fica ajustado como sendo as terças-feiras, o que poderá ser 

alterado mediante solicitação do CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 

2.1. Os serviços contratados serão remunerados por hora trabalhada, considerando o valor de R$ 18,75 

(dezoito reais e setenta e cinco centavos) a hora, limitada a quantia mensal de 50 (cinquenta) horas. 

2.3. Os pagamentos serão feitos sempre até o 10º (décimo) dia do mês seguinte ao mês de prestação dos 

serviços, após apresentação de Nota Fiscal e Relatório de Atividades aprovado por responsável do 

CONTRATANTE e documentos comprobatórios de regularidade junto ao FGTS (CRF) e ao INSS 

(CND).  

2.4.  Os pagamentos serão efetuados por crédito em conta corrente a ser indicada pela CONTRATADA. 

2.5. Qualquer erro ou omissão ocorridos na documentação fiscal, será motivo de correção por parte da 

CONTRATADA e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja 

definitivamente sanado. 

2.6. Se o CONTRATANTE não efetuar o pagamento no prazo previsto e tendo a CONTRATADA 

adimplido integralmente as obrigações avençadas, inclusive quanto aos documentos que devem 

acompanhar a Nota Fiscal, os valores devidos serão monetariamente atualizados, a partir do dia de seu 

vencimento e até o dia de sua liquidação, segundo os mesmos critérios adotados para atualização das 

obrigações tributárias para com o CONTRATANTE. 

2.7. Fica o CONTRATANTE autorizado a deduzir do pagamento devido, qualquer multa imposta, sem 

prejuízo das demais penalidades previstas neste instrumento ou em lei, observados os princípios do 

contraditório e da ampla defesa; 

2.8. Os pagamentos poderão ser sustados pelo CONTRATANTE, quando os serviços não estiverem de 

acordo com o estipulado, ou por inadimplemento de qualquer cláusula deste contrato; 

2.9. O CONTRATANTE, quando exigível por força da legislação em vigor, efetuará as retenções dos 

impostos e contribuições devidos em função deste contrato, devendo a CONTRATADA destacar o valor 
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da retenção na Nota Fiscal, a título de “retenção” para (nome do imposto e ou contribuição), bem como 

cumprir as determinações contidas em lei. 

2.10. Os valores contratados são irreajustáveis. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

3.1. Além das demais disposições contidas neste Contrato, constituirão ainda obrigações da 

CONTRATADA: 

a) Prestar os serviços nos horários e quantitativos estipulados pelo CONTRATANTE; 

b) Prestar os serviços de acordo com a qualidade exigida pelos órgãos de controle governamental, 

responsabilizando-se integralmente pelo uso de EPIs durante a execução dos serviços; 

c) Responsabilizar-se integralmente pelos serviços ora contratados, nos termos da legislação vigente; 

e) Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do servidor autorizado do contratante, 

encarregado de acompanhar a execução do Contrato, prestando todos os esclarecimentos que lhes forem 

solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

4.1. Constituem obrigações do contratante: 

a) Fiscalizar os serviços objeto deste Contrato, adotando as providências necessárias; 

b) Cumprir pontualmente com todas as obrigações financeiras para com a CONTRATADA; 

c) Fornecer a qualquer tempo e com o máximo de presteza, mediante solicitação escrita da 

CONTRATADA, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos os casos omissos; 

d) Fornecer os materiais de limpeza que serão utilizados pela CONTRATADA para execução dos 

serviços. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DAS PENALIDADES 

5.1- Caso a CONTRATADA não cumpra quaisquer das obrigações assumidas, ou fraude, por qualquer 

meio, o presente Contrato, poderão ser aplicadas, segundo a gravidade da falta cometida, uma ou mais 

das seguintes penalidades, a juízo da Administração do contratante: 

a) Advertência por escrito; 

b) Multa de 1% (um por cento) ao dia, sobre o valor faturado pela CONTRATADA no mês 

imediatamente anterior,  pela recusa da prestação dos serviços, até o limite de 20 (vinte) dias, o que 

ensejará a rescisão do contrato; 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o com o CIM-

AMAVI e o CONTRATANTE pelo período de até 02 (dois) anos consecutivos; 

d) Declaração de inidoneidade. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. As despesas do presente contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

01.01 - AMAVI 

2.009 - Manutenção Administrativa 

3.3.90.00.00.00.00.00 - Aplicações Diretas 

01 - Despesa 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA 

7.1. O presente contrato terá vigência a partir da sua assinatura, cuja eficácia se dará com a publicação, 

até o dia 31/12/2021. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES 

8.1. As alterações deste contrato somente poderão ocorrer, com as devidas justificativas, nos casos 

previstos no art. 65 da Lei nº 8.666/93. As supressões e/ou acréscimos referenciados serão considerados 

formalizados mediante aditamento contratual. 
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CLÁUSULA NONA – DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE  

9.1. O CONTRATANTE reserva-se o direito de uso das seguintes prerrogativas, naquilo que for 

pertinente a este contrato: 

a) Modificá-lo, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados 

os direitos da CONTRATADA; 

b) Rescindi-lo unilateralmente, nos casos especificados no inciso I a XII e XVII do artigo 78 da Lei 

8.666/93; 

c) Fiscalizar-lhe a execução; 

d)  Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO 

10.1. O contrato poderá ser rescindido nos termos dos artigos 77 a 79 da Lei 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO 

Fica eleito o foro da Comarca do CONTRATANTE, com prevalência sobre qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja, para adoção de medidas judiciais, pertinente à execução do presente contrato. 

 

E, por estarem assim justos e acordados com tudo o que aqui foi expresso, firmam o presente instrumento 

em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo, para que produza os efeitos 

legais necessários. 

 

Rio do Sul, 15 de janeiro de 2021. 

 

 

_____________________________                                  _____________________________ 

         GEOVANA GESSNER                                              MAURIANE CAROLINE NUNES  

            CONTRATANTE                                                              CONTRATADA 

  

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

 

 

 

1.   2.    

Nome: Nome: 

CPF:  CPF: 

 

 

 

 


